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1. Atualização das metas 2017 (Solicitação do CNJ);

    Em 7/6/2016 o CNJ enviou comunicado contendo o ciclo de formulação das metas para
2017, estabelecendo a data de 30/6 para elaboração de proposta inicial de metas, seguida de
realização de processos participativos para análise nos tribunais. Por entendimento do grupo,
a proposta inicial foi a resultante da 1ª Reunião Preparatória (3 e 4/5/2016). Agora, será
necessário reavaliar as metas com base nos resultados obtidos até o momento, verificando se é
possível fazer algum ajuste. Foi estabelecida a data de 8/7 para esta análise, pelos tribunais.
Após esta etapa, deverá ser realizado o processo participativo para ajuste de metas. Para tanto,
em 8/7, o CJF apresentará uma proposta para que se tenham procedimentos participativos
uniformes nos órgãos da JF. Todas essas propostas são decorrentes dos procedimentos
contidos na Resolução n. 221/16, do CNJ.

2. Dúvidas sobre o Questionário de Governança

    Os tribunais da 2ª, 3ª, 4ª e 5ª regiões já elaboraram planos de ação para atendimento das
recomendações contidas no Diagnóstico de Governança da Justiça Federal. O TRF1 recebeu a
demanda nesta semana e fará o encaminhamento às seccionais. Após, será realizada a
consolidação para envio ao CJF.

3. Pesquisa de Clima

    O CJF informou que já realizou reunião com a área de gestão de pessoas sobre a realização
de pesquisa de clima e a proposta é que seja pesquisa nacional, com a utilização de
instrumento já existente, como o do CNJ, por exemplo. A área de Gestão de Pessoas do CJF
coordenará os trabalhos, com apoio da SEG, e serão envolvidas as áreas correlatas dos
tribunais (pessoas e estratégia). Os tribunais concordam com a realização de pesquisa
nacional, com a ressalva do TRF3 de que seja feita a adequada segmentação, a fim de que se
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possa analisar resultados por unidade judiciária. Para tanto, será necessário adotar medidas de
divulgação, para que se tenha um número suficiente de respondentes. Quanto ao instrumento,
o TRF4 sugere a utilização do instrumento utilizado pela JF em 2012.

4. Sistema de coleta das metas 2016 - modificações realizadas.

    O CJF informou que o sistema de coleta de metas a partir de agora manterá o registro do
usuário, com informações sobre cada inserção de dados realizada. Para tanto, será feito o
recadastramento não por órgão, mas por usuário. Os tribunais deverão enviar os nomes e e-
mails para o Observatório. Outra mudança foi nas metas 8 e 10, onde constará, em separado o
registro de período único. Além disso, a meta 8 conterá os assuntos em separado e, ainda, um
campo para registro dos processos em que há mais de um assunto envolvido. Com esta forma
de lançamento, não deverá haver registros duplicados.

5. Estudo sobre Padronização dos Indicadores Estatísticos do Justiça em Números junto
ao COGETAB.

    O CJF informou que, desde a realização da Oficina de padronização, no Encontro
Executando a Estratégia da Justiça Federal, vem sendo feita a uniformização dos critérios de
apuração dos indicadores referentes a casos novos. Após mapeamento inicial junto às áreas de
estatística dos TRFs, o trabalho recebeu a colaboração do Comitê Gestor das Tabelas
Processuais, o COGETAB, para validação dos pontos divergentes encontrados. Até o dia 8/7,
será enviada a primeira versão do Manual de Padronização dos Indicadores da Justiça
Federal. Após essa consolidação, será verificada a possibilidade de se adequar os dados da
série histórica aos novos critérios estabelecidos.

6. Coleta dos dados do Módulo de Produtividade.

    Está sendo realizado teste entre CJF e TRF 1 para extração direta do banco de dados. Para
os demais tribunais, foi solicitado o envio dos dados já encaminhados ao CNJ, até o dia 8/7.
Houve concordância de todos os tribunais. O TRF3 levantou questionamento sobre a coleta
da meta 3: é considerada conciliação quando o processo é lançado na fase de homologação ou
apenas quando é baixado? Outro ponto diz respeito à conciliação parcial, se é considerada
para a meta. Para esta definição, será consultado o CNJ e núcleos de conciliação.
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Ref. Próximas Ações Responsável Data Prevista

1.1
Propor, se for o caso, ajustes nas metas para
2017, com base nos resultados obtidos até o
momento.

TRFs 08/07/2016

1.2
Apresentar proposta para a realização dos
processos participativos na escolha das
metas.

CJF 08/07/2016

3.1
Enviar proposta de cronograma para
realização da pesquisa de clima, para análise.

CJF 08/07/2016

4.1
Enviar os dados dos usuários do sistema de
coleta de metas.

TRFs 01/07/2016

6.1
Enviar os dados do módulo de produtividade
já encaminhados ao CNJ.

TRFs 08/07/2016

6.2
Consultar CNJ e núcleos de conciliação sobre
as dúvidas de coleta da meta 3

CJF e TRFs 08/07/2016

6.3 Próxima reunião
Todos os
participantes

12/07/2016
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